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Minisiério dos Negocios Estrangeiros:

Decreto-Lei n.c 105/71:

Aprova, pars ratificaciio, a Convengiio entre Portugal e a
Franca para Evitar a Dupla Tributacio e Estabelecer Re-
gras de Assisténcia Administrativa Reciproca em Matéria
de Impostos sobre o Rendimento, assinada em Paris em
14 de Janeiro de 1971,
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢do-Geral dos Negécios Econdmicos

Decreto-Lei n.° 105/71
de 26 de Margo

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituigiio, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo tnico. E aprovada, para ratificagfio, a Convengin
entre Portugal e a Franca para Evitar a Dupla Tributa-
¢lio e Estabelecer Regras de Assisténcia Administrativa
Reciproca em Matéria de Impostos sobre o Rendimento,
assinada em Paris em 14 de Janeiro de 1971, cujos textos
em portugués e francés véo anexos ao presente decretc-lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. — Marcello
Caetano — Rui Manuel de Medeiros d’Espiney Patricio.

Promulgado em 10 de Margo de 1971.
Publique-se.

O Presidente da Reptblica, AmMERIcO DEUS RODRIGUES
THOMAZ. )

Convengio entre Poriugal ¢ a Franga para Evitar a Dupla
Tributagio e Estabelecer Regras de Assisiéncia® Administra-
fiva Reciproca em Matéria de Impostos sobre o Rendimento.

PreAmbulo

O Presidente da Reptiblica Portuguesa e o Presidente da
“Reptiblica Francesa, desejosos de evitar, na medida do pos-
‘givel, -a dupla tributagiio e de estabelecer regras de assis-

téncia administrativa reciprocs em matéria de impostos

sobre o rendimento, decidiram concluir uma convencio
fiscal e designaram para tal efeito como plenipotencidrios:

O Presidente da Republica Portuguesa: S. Ex.* o
Sr. Dr. Marcello Mathias, embaixador extraordi-
nério e plenipotencidrio de Portugal em Paris,

O Presidente da Repiblica Francesa: o Sr. Gilbert de
Chambrun, ministro plenipotencidrio, director das
Convengdes Administrativas e Assuntos Coasulares
do Ministério -dos Negéeios Estrangeiros,

os quais, depois de haverem trocado os seus plenos pode-
res e os terem achado em boa e devida forma, acordaram
nas disposigdes seguintes:

CAPITULO 1
Ambito da aplicagdo da Convengdo

ARTIGO 1.°

Esta Convencio aplica-se 4s pessoas residentes de um
ou de ambos os Estados Contratantes.

ARTIGO 2.°

1. Esta Convencéio aplica-se aos impostos sobre o ren-
dimento exigidos por €ada um -dos Estados Contratantes
e suas autarquias locais, seja qual for o sistema usado para
a sua percepgéo.

2. Sio considerados impostos sobre o rendimento os
impostos incidentes sobre o rendimento total ou sobre
parcelas do rendimento, inclufdos os impostos sobre os
ganhos derivados da alienagfio de bens mobilidrios ou imo-
bilidrios, bem como os impostos sobre as mais-valias.

8. Os impostos actuais a que esta Convengéio se aplica
sfio:

a) Relativamente & Franga:

1.° O imposto sobre o rendimento das pessoas
singulares (impdt sur le revenu des per-
sonnes physiques); ‘

2.° A taxa complementar (taxe complémen-
taire);

8.> O imposto sobre as sociedades (impit sur
les sociétés), incluindo qualquer reten-
¢8io na fonte (retenues), imposto ante-
cipado (précomptes) e adiantamento
(avances) deduzidos nestes impostos,
a seguir referidos pela designagiio de
«imposto francés».
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b) Relativamente a Portugal:
' 1.° A contribui¢do predial;
2.° O imposto sobre a industria agricola;
8.° A contribuicio industrial;
4.° O imposto de capitais;
5. O imposto profissional;
6.° O imposto complementar;
7.° O imposto para a defesa e valorlm( 0 do
ultramar;
8.2 O imposto de mais- vahas
9.° Os adicionais dos 1mpostos 1.° a 6.° desta
alines;

10.° Os outros impostos estabelecidos para

as autarquias locais, cujo quantitativo
seja determinado em fun¢io dos im-
postos 1.° a 8.° desta alinea e os res-
pectivos adicionais, a seguir referidos
pela, designagio de «1mposbo portu-
gués». :

4. A Convencgiio serd também aplicdvel aos impostos
futuros de natureza idéntica ou similar que venham a
acrescer aos actuais ou a substitui-los. As autoridades
competentes dos Estados Contratantes comunicarfo uma
& outra as modificagdes introduzidas nas respectivas legis-
lagdes fiscais.

CAPITULO II
Definigges
ARTIGO 8.0 -

1. Nesta Convengfio, a néo ser que o contexto exija in-
terpretacdo diferente:

a) As expressdes «um Estado Contratante» e «o ou-
tro Estado Contratante» significam a Franca ou
Portugal, consoante resulte do contexto;

b) O termo «Franga» significa os departamentos eu-
ropeus e os departamentos do ultramar (Guada-
lupe, Guiana, Martinica e Reunifio) da Repu-
blica Francesa; o termo «Portugal» significa
Portugal europeu, que compreende o territério
do continente e os arquipélagos dos Aqores e
da Madeira;

¢) O termo «pessoa» compreende uma pessoa sin-
gular, uma sociedade ou qualquer outro agrupa-
mento de pessoas;

d) O termo «sociedade» significa qualquer pessoa
colectiva ou qualquer entidade que é tratada
como pessoa colectiva para fins tributarios;

¢) As expressdes «empresa de um Estado Contra-
tante» e «empresa do outro Estado Contratante»
significam,  respectivamente, uma empresa ex-
plorada por um residente de um Estado Contra-
tante e uma empresa explorada por um resi-
.dente do outro Iistado Contratante;

f) A expressiio «autoridades competentes» significa:

1.> Relativamente & Franca: o Ministro da
Economia e das Finangas ou o seu re-
presentante devidamente autorizado;

2.° Relativamente a Portugal: o director-geral
das Contribuigdes e Impostos ou o seu
representante devidamente autorizado.

2. Para a aplicagiio da Convencdo por um Estado Con-
tratante, qualquer expressio ndo definida de outro modo
terd, a nfio ser que o contexto exija interpretacio dife-

recgiio efectiva.

rente, o significado que lhe é atribuldo pela leglslaqé,o
desse Estado relativa aos.impostos que silo objecto da Con-
vengéo.
ARTIGO 4.°

1. Para efeitos desta Convengdo, a expressio «residente
de um Fstado Contratante» significa qualquer pessoa que,
por virtude da legislagiio desse Estado, estd al sujeita a
imposto devido ao seu domicilio, & sua residéneia, ao local
de direcgdo ou a qualquer outro critério de natureza si-
milar.

2. Quando, por virtude do dlprStO no n.° 1, uma pes-
soa singular for residente de ambos os Estados Contra-
tantes, a situacfio sera resolvida de acordo com as seguin-
tes regras:

a) Serd considerada residente do Estado Confratante
em que tenha uma habitagiio permanente & sua
disposigiio. Se tiver uma habita¢io permanente
4 sua disposicio em ambos os Estados Contra-
tantes, serd considerada residente do Estado
Contratante com o qual sejam mais estreitas as
suas relagdes pessoais e econémlcas (centro de
interesses vitais);

-b) Se o Estado Contratante em que tem o centro de
interesses vitais ndo puder ser determinado, ou
se néo tiver uma habita¢do permanente & sua

“disposigio em nenhum dos Estados Contratan-
tes, serd considerada residente do Estado Con-
tratante em que permanece habitualmente;

¢) Se permanecer habitualmente em ambos os Es-
tados Contratantes ou se nfio permanecer habi-
tualmente em nenhum deles, serd4 considerada
residente do Hstado Contratante de que for

_ nacional;

d) Se for nacional de ambos os Estados Contratan-
tes ou se nfio for nacional de nenhum deles, as
autoridades competentes dos Kstados Contra-
tantes resolverdo o caso de comum acordo.

8. Quando, por virtude do disposto no n.° 1, uma pes-

'$0a, que ndo seja uma pessoa singular, for residente de

ambos os Estados Contratantes, serd considerada residente
do Estado Contratante em que estiver situada a sua di-

 ARTIGO 5.0

1. Para efeitos desta Convengdo, a expressio «esta-
belecimento estavel» significa uma instalaciio fixa onde
a empress exer¢a toda ou parte da sua actividade.

2. A express@io «estabelecimento estdvel» compreende,
nomeadamente:

a) Um local de direcgdio;

b) Uma sucursal;

¢) Um escritério;

d) Uma fdbrica;

¢) Uma oficina;

f) Uma mina, uma pedreira ou outro local de extrac-
¢io de recursos naturals;

g) Um local ou um estaleiro de construgio ou de
montagem cuja duracdo exceda doze meses.

3. A expressio «estabelecimento estdvel» nfio com-

‘preende:

a) As instalagdes utilizadas Unicamente para arma-
zenar, expor ou entregar mercadorias perten-
icentes & empresa;

b) Um depésito de mercadorias pertencentes & em-
presa mantido Unicamente para as armagzenar,
expor ou. entregar;
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¢) Um depésito de mercadorias. pertencentes & em-
presa mantido Unicamente para serem trans-
formadas por outra empresa;

d) Uma instalacio fixa mantida unicamente para
comprar mercadorias ou reunir\inform.a.qées para
a empresa;

¢) Uma instalagio fixa mantida Unicamente _para
fazer publicidade, fornecer informagdes, realizar
investigagdes cientificas ou desenvolver outras
actividades similares que tenham cardcter. pre-
paratério ou suxiliar, sempre que estas activi-
dades sejam exercidas para a prépria empresa.

4. Uma pessoa que actue num Estado Contratante por
conta de uma empresa do outro Estado Contratante,
desde que nd#io seja um agente independente, a que é
aplicdvel o n.° 6, serd considerada como estabelecimento
estavel da empresa no Estado primeiramente mencionado
se tiver e exercer habitualmente neste Estado poderes
para concluir contratos em nome da empresa, a nio ser
que a actividade dessa pessoa se limite & compra de
mercadorias para 8 empresa.

5. Uma empresa de seguros de um dos Estados Con-
tratantes serd considerads como tendo um estabeleci-
mento estdvel no outro Estado Contratante desde que.
por intermédio de um representante que méo entre na
categoria das pessoas visadas mo n.° 6, receba prémios
no territério deste ultimo Estado ou assegure riscos situa-
dos meste territoério.

6. Ndo se considera que uma empress de um Estado
Contratante tem um estabelecimento estdvel no outro
Estado Contratante pelo simples facto de exercer a sua
actividade messe outro Estado por intermédio de um
corretor, de um comissério geral ou de qualquer outro
agente independente, desde que essas pessoas actuem no
Ambito mormal da sua actividade.

7. O facto de uma sociedade residente de um Estado
Contratante controlar ou ser' controlada por uma socie-
dade residente do outro Estado Contratante ou que exerce
a sus actividade messe outro Estado, quer seja através
de um estabelecimento estédvel, quer de outro modo, néo
8, por si, bastante para fazer de qualquer dessa;s socie-
dades estabelecimento estdvel da outra.

CAPITULO III
Tributagio dos rendimentos
ARTIGO 6.°

1. Os rendimentos provenientes de bens imobilidrios
podem ser tributados no Estado Contratante em que esses
bens estiverem situados.

2. A expressio «bens imobilidrios» é definida de acordo
com o direito do Estado Contratante em que tais bens
estiverem situados. A expressfo compreende sempre .08
acessérios, o gado e o equipamento das exploragdes agri-
colas e florestais, os direitos & que se apliquem as dis-
posicdes do direito privado relativas & propriedade de bens
iméveis, o usufruto de bems imobilidrios e os direitos a
retribuicdes varidvel ou fixas pela exploraqﬁo ou pela
concessio da exploracio de ]azmos minerais, fontes e
outros recursos mnaturais. Os mavios, barcos e aeronaves
niio sdo considerados bens imobilidrios.

3. A disposicio do m.° 1 aplica-se aos rendimentos
derivados da utilizagfio directa do arrendamento ou de
qualquer outra forma de utilizagio dos bens imobilidrios.
Essa disposicio aplica-se igualmente aos rendimentos
derivados dos bens que, de acordo com & legislacio fiscal

-do. Estado Contratante em que tais bens estiverem situa-

dos, sejam. assimilados. ags rendimentos derivados dos
bens imobilidrios.
4. O disposto mos n.”* 1 e 3 aplica-se igualmente aos

-rendimentos provenientes dos bens imobilidrios de uma

empresa e aos rendimentos dos bens imobilidrios utili-
zados para o exercicio de profissdes liberais.

ARTIGO 17.°

1. Os lucros de uma empresa de um Estado Contra-
tante s6 podem ser tributados nesse Estado, a néo ser que
& empresa exerca a sua actividade no outro Estado Con-
tratante por meio de um estabelecimento estavel al
situado. Se a empresa exercer a sua actividade deste
modo, os seus lucros podem ser tributados no outro Estado,
mas unicamente ma medida em que forem imputéveis &
esse estabelecimento estédvel.

2. Quando uma empresa de um KEstado Contratante
exercer a sua actividade no outro Estado Contratante por
meio de um estabelecimento estdvel af situado, serdo im-
putados, em cada Estado Contratante, a esse estabeleci-
mento estdvel os lucros que este obteria se fosse uma
empresa distinta e separada que exercesse &s mesmas
actividades ou actividades similares, mas mesmas comndi-
¢des ou em condigdes similares e tratasse com absoluta
independéncia com & impresa de que é estabelecimento
estdvel.

8. Na determinacdo do lucro de um estabelecimento
estdvel ¢ permitido deduzir as despesas que tiverem sido

feitas para realizacio dos fins prosseguidos por esse esta-

belecimento estdvel, incluindo as despesas de direcgdo e
as despesas gerais de administragio efectuadas com o fim
referido, quer mo Estado em que esse estabeleclmento
estével estiver situado, quer fora dele.

4. Nenhum lucro seré imputado & um estabelecimento
estdvel pelo facto da simples compra de mercadorias, por
esse estabelecimento estdvel, para a empresa.

5. Para efeitos dos numeros precedentes, os lucros a
imputar ao estabelecimento estével serdo determinados
em cads ano, segundo o mesmo método, & n#o ser que
existam motivos védlidos e suficientes para proceder de
forma diferente.

6. Quando os lucros compreendam elementos do rendi-
mento especialmente tratados moutros artigos desta Con-
vencio, as respectivas disposicdes nfio serfo afectadas
pelas deste artigo.

ARTIGO 8.°

1. Os lucros provenientes da exploragdo de navios ou
aeronaves mo ftrifego internacional s6 podem ser tribu-
tados no Estado Contratante em que iestiver situada a
direccdo efectiva da empresa.

2. Se a direccio efectiva de uma empresa de navegagio
marftima se situar & bordo de um mavio, a direccéo efec-
tiva considera-se situada no Estado Contratante em que
se encontra o porto onde esse navio estiver registado, ou,
na falta do porto de registo, no Estado Contratante de

‘que ¢é residente a pessoa que explora o mavio.

. . ARTIGO 9.°
Quando:

- a) Uma empresa de um Estado Contratante parti-
cipar, directa ou indirectamente, ma direccdo,
no. contréle ou mo capital de uma empresa do
outro Estado Contratante, ou

b) As mesmas pessoas participarem, directa ou in-
directamente; -ha direc¢do,. no. contrdle .ou.:no
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capital de uma empresa de um Estado Contra-
tante e de uma empresa do outro Estado Con-
tratante

‘e, em ambos os casos, as duas empresas, mas suas rela-

Ghes comerciais ou financeiras estiverem ligadas por con-
digdes aceites ou impostas que difiram das que seriam
estabelecidas entre empresas independentes, os lucros que,
se méo existissem essas condigdes, teriam sido obtidos por
umse das empresas, mas nfo o foram por causa dessas
-eondigtes, podem. ser inclufdos nos lucros dessa empresa
e, consequentemente, tributados. ;

ARTIGO 10.°

1. Uma sociedade residente de um Estado Contratante
que tenha um estabelecimento estdvel mo outro Estado
Contratante poderd ser submetida ao imposto exigido
pelas distribuigbes de lucros, previsto pela legislagdo in-
terna \desse outro Iistado, sendo aplicdvel a taxa que resul-
tar da aplicagiio do disposto no m.° 2 do artigo 11.°

Todavia, a fracciio das distribui¢des de lucros efectiva-
mente passivel do imposto acima mencionado nio poders
exceder o montante dos lucros industriais e comerciais que
forem realizados pelo estabelecimento restédvel, calculada
nas condicbes estabelecidas pelas disposi¢des desta Con-
vencdo e apds deducdo do imposto que tiver incidido sobre
esses lucros.

2. Uma sociedade residente de um Estado Contratante
nio poderd ser submetida no outro Estado & retencdo
prevista no n.° 1, por virtude da sua participagfio na ges-
tdo ou no capital de uma sociedade residente do outro
Estado Contratante ou em virtude de qualquer outra rela-
o com esta sociedade, mas os lucros distribuidos por
esta ultima sociedade e sujeitos & retengdo, sendo caso
disso, serfio aumentados, para efeitos do lancamento de
tal retencdo, de todos os lucros ou vantagens que & pri-
meira sociedade tiver obtido indirectamente, nas condi-
¢Oes previstas no artigo 9.°, sendo evitada a dupla tribu-
taclio melativamente a esses lucros e vantagens, de acordo
com as disposi¢des do artigo 24.°

ARTIGO 11.°

1. Os dividendos pagos por uma sociedade residente
de um Estado Contratante a um residente do outro Es-
tado Contratante podem ser tributados nesse outro Es-
tado. :

2. Esses dividendos podem, no entanto, ser tributados
no Bstado Contratante de que é residente a sociedade
que paga os dividendos e de acordo com a legislacsio desse
Estado, mas o imposto assim estabelecido ndo exceders
15 por cento do montante bruto dos dividendos.

. Este nimero mio afecta a tributacgio da sociedade pelos
lucros dos quais os dividendos sdo pagos.

8. O termo «dividendos», usado neste artigo, significa
os rendimentos provenientes de acgdes, acedes ou bdénus
‘de fruicdo, partes de minas, partes de fundador ou outros
direitos, com excepgéio dos créditos, que permitam par-
ticipar mos lucros, assim como os rendimentos derivados
de outras partes sociais assimilados aos rendimentos das
acgdes pela legislagiio fiscal do Estado de que & residente
a sociedade que os distribui.

- Séo também tratados como dividendos os rendimentos
atribuldos ao participe em regime de iconta em partici-
pagéio, prevista mo artigo 224.° do Cédigo Comercial Por-
tugués. : oo

4. O disposto mos n.* 1 e 2 néo & aplicdvel se o benefi-

cidrio dos dividendos, residente de um Estado Contratante,

-tiver, mo outro Estado Contratante de que & residente a
-sociedade que: paga os.dividendos, um estabelecimento

estdvel a que estiver efectivamente ligada a panticipacéo
que d4 origem aos dividendos. Neste caso, sio apliciveis
as disposigdes do artigo 7.°

5. Sempre que os dividendos distribufdos por uma socie-
dade - residente da Franca déem lugar & percepcio do
imposto -antecipado mobilidrio (précompte mobilicr), os
beneficidrios desses dividendos residentes de Portugal

“poderdo obter o reembolso desse imposto antecipado com
‘dedugfio da retencdo na fonte relativa ao montante das
-importéncias reembolsadas, exigida de acordo com as
disposi¢des deste artigo.

ARTIGO 12.°

1. Os juros provenientes de um Estado Contratante e
pagos a um residente do outro Estado Contratante podem
ser tributados nesse outro Estado.

2. No entanto, esses juros podem ser tributados no

Estado Contratante de que provém e de acordo com a
legislagéio desse Estado, mas o imposto assim estabelecido
nfo excederd 12 por cento do montante dos juros, ou 10
por cento, tratando-se de juros de obrigagdes cmitidas
em’ Franga depois de 1 de Janeiro de 1965.
8. O termo «juros», usado neste artigo, significa os
rendimentos da divida publica, de obrigacdes com ou sem
garantia hipotecdria e com direito ou nfo a participar
nos lucros e de créditos de qualquer natureza, bem como
quaisquer outros rendimentos assimilados aos rendimen-
tos de importancias emprestadas pela legislaciio fiscal do
Estado de que provém os rendimentos.

4. O disposto nos n.®* 1 e 2 nfio é aplicdvel se o bene-
ficidrio dos juros, residente de um Estado Contratante,
tiver no outro Estado Contratante de que provém os
juros um estabelecimento estdvel a que estiver efectiva-
mente ligado o erédito que d4 origem aos juros. Neste
caso, sfo aplicdveis as disposigoes do artigo 7.°

5. Os juros consideram-se provenientes de um Estado
Contratante quando o devedor for esse préprio Estado,
uma sua autarquia local ou um residente desse Estado.
Todavia, quando o devedor dos juros, seja ou nao residente
de um Estado Contratante, tiver num Estado Contra-
tante um estabelecimento estédvel em relagiio com o qual
‘haja sido contraida a obrigagfio que d4 origem aos juros
e esse estabelecimento estével suporte o pagamento desses
juros, tais juros sfio considerados provenientes do Estado
Contratante em que o estabelecimento estdvel estiver
situado.

6. Quando, devido a relacdes especiais existentes entre
o devedor e o credor ou entre ambos e qualquer outra
pessoa, o montante dos juros pagos, tendo em conta
o crédito pelo qual sdo pagos, exceder o montante que
seria acordado entre o devedor e o credor, na auséneia
de tais relagdes, as disposigdes deste artigo s#io aplicd-
veis apenas a este ultimo montante. Neste caso, o ex-
cesso pode continuar a ser tributado de acordo com a
legislagtio de cada Estado Contratante, tendo em conta
as outras disposigdes desta Convengéo. '

ARTIGO 13.0

1. As redevances provenientes de um Estado Contra-

‘tante e pagas a um residente do outro Estado Contratante
-podem ser tributadas nesse outro Estado. ‘

2. Todavia, essas redevances podem ser tributadas no
Estado Contratante de que provém e de acordo com a

legislagiio desse Estado, mas o imposto assim estabelecido
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nfio excederd 5 por. cento do montante bruto das rede-
vances.

~8. O termo «redevance», usado neste artigo, sigmifica
as retribuigdes de qualquer natureza pagas pelo uso ou
pela concessfio do uso de um direito de autor sobre uma
obra literdria, artistica ou cientifica, incluindo os filmes
cinematograficos, de uma patente, de uma marca de fa-
brico ou de comércio, de um desenho ou de um modelo,
de um plano, de uma férmula ou de um processo secretos,
bem come pelo uso ou pela concessfo do uso de um equi-
pamento industrial, comercial ou cientifico e por infor-
macdes respeitantes a uma experiénecia adquirida no sector
industrial, comercial ou cientifico.

4. O disposto nos n.** 1 e 2 niio é aplicdvel se o bene-
ficidrio das redevances, residente de um Estado Contra-
tante tiver, no outro Estado Contratante de que provém
as redevances, um estabelecimento estdvel a que estiver
efectivamente ligado o direito ou o bem que dé origem
as redevances. Neste caso, sfo aplicdveis as disposigdes do
artigo 7.°

5. As redevances consideram-se provenientes de um
Estado Contratante quando o devedor for esse préprio
Estado, uma sua autarquia local ou um residente desse
Estado. Todavia, quando o devedor das redevances, seja
ou n#o residente de um Estado Contratante, tiver num
Estado Contratante um estabelecimento estdvel em rela-
¢fio com o qual haja sido contraida a obrigagdo de pagar
as redevanccs e esse estabelecimento estédvel suporte o
pagamento dessas redevances, tais redevances sio consi-
deradas provenientes do Estado Contratante em que o
estabelecimento estdvel estiver situado.

6. Quando, devido a relagdes especiais existentes entre
o devedor e o beneficidrio ou entre ambos e qualquer
outra pessoa, o montante das redevances pagas, tendo
em conta a pmestwqao pela qual séio pagas, exceder o
montante que seria acordado entre o devedor e o benefi-
cidrio na auséncia de tais relagdes, as disposigdes deste
artigo sfo aplicaveis apenas a este Ultimo montante.
Neste caso, 0 excesso pode continuar a ser tributado de
acordo com a legislagio de cada Estado Contratante,
tendo em conta as outras disposi¢des desta Convencdo.

ARTIGO 14.°

1. Os ganhos provenientes da alienaciio de bens imo-
bilidrios, conforme sfio definidos no artigo 6.°, podem ser
tributados no Estado Contratante em que ta.ls bens esti-
verem situados.

As mais-valias realizadas no momento da slienacéio de
parbes sociais ou ac¢des de sociedades, que confiram aos
seus possuidores o direito & propriedade ou ao usufruto
dé imdveis ou de fracgdes de iméveis, podem ser tribu-
tadas mo Estado Contratante no territdrio do qual esti-
verem situados esses imdveis, de acordo com a legislaciio
interna desse Estado.

As mais-valias realizadas no momento da alienacéio de
partes sociais ou ac¢les de sociedades cujo activo seja
constituido essencialmente por bens imobilidrios podem
ser igualmente tributadas no Estado Contratante no ter-
ritério do qual estiverem situados esses bens imobilidrios,
de acordo com as disposi¢des da legislaciio desse Estado.

2. Os ganhos provenientes da alienagio de bens mobi-
lidrios ‘que fagam parte do activo de um estabelecimento
estdvel que uma empresa de um ZXEstado Contratante
tenha no outro Estado Contratante, ou de bens mo-
bilidrios afectos a uma instalagio fixa de que um re-
sidente de um Estado Contratante disponha no outro
Estado Contratante para o exercicio de uma profisséo

liberal, incluindo os gamhos provenientes da alienagdo
global desse estabelecimento estdvel, isolado ou com o
conjunto da empresa, ou dessa instalacio fixa, podem ser
tributados nesse outro Estado. Todavia, os ganhos prove-
nientes da alienagfio de navios e aeronaves utilizados no
tréfego intermacional e dos bens mobilidrios afectos &
exploragio desses mavios ou aeronaves s podem ser tri-
butados no Estado Contratante em que estiver situada
a direcgiio efectiva da empresa.

8. Os ganhos provenientes da alienacdo de quaisquer
outros bens, diferentes dos mencionados nos n.” 1 e 2,
s6 podem ser tributedos no Estado Contratante de que
o alienante & residente. ;

4. As disposigdes deste artigo nfo impedem a cobranga
do imposto portugués relativo aos ganhos provenientes da
incorporagéio de reservas mno capital das sociedades com
sede ou direc¢iio efectiva em Portugal ou da emissio de
acgbes com reserva de preferéncia para os sécios de tais
sociedades.

ARTIGO 15.°

1. Os rendimentos obtidos por um cesidente de um
Estado Contratante pelo exercicio de umsa profissio liberal
ou de outras actividades independentes de cardcter similar
86 podem ser tributados nesse Estado, a nio ser que esse
residente disponha, de forma habitual mo outro Estado
Contratante, de uma instalacio fixa para o exercicio das
suas actividades. Se dispuser dessa instalacfio, os rendi-
mentos podem ser tributados no outro Estado, mas Unica-
mente na medida em que forem imputdveig a essa instala-
¢io fixa.

2. A expressfio «profissdes hbaewals» abrange em especial
as actividades independentes de cardcter cientifico, lite-
rério, artistico, educativo ou pedagdgico, bem como -as
actividades independentes de médicos, advogados, enge-
nheiros, arquitectos, dentistas e contabilistas.

ARTIGO 16.°

1. Com ressalva do disposto nos artigos 17.°, 18.°, 20.°,
21.° e 22.°, os salérios, ordenados e remuneragdes simila-
res obtidos de um emprego por um residente de um Estado
Contratante sé podem ser tributados nesse Estado, a n#o
ser que o emprego seja exercido no outro Estado Con-
tratante. Se o emprego for af exercido, as remuneragdes
correspondentes podem. ser tributadas nesse outro Estado.

2. Néo obstante o:disposto mo n.° 1, as remuneragdes
obtidas por um residente de um Estado Contratante de
um emprego exercido no outro Estado Contratante sé
podem ser tributadas no Estado primeiramente mencio-
nado se:

a) O beneficidrio permanece no outro Estado du-
rante um perfodo ou perfodos que, no ano fiscal
em causa, nfo excedam no total cento e oi-
tenta e trés dias;

b) As remuneragdes forem pagas por ums entidade
patronal ou em nome de uma entidade patronal
que n#o seja residente do outro Estado; e

¢) As remumeragdes nfio forem suportadas por um
estabelecimento estdvel ou por uma instalacdo
fixa que a entidade patronal temha no outro
Estado. ;

3. N#o obstante as disposi¢des anteriores deste artigo,
as remuneragdes de um emprego exercido a bordo de
um navio ou de uma aeronave no tréfego internacional
podem ser tributadas no Estado Contratante em que es-
tiver situada a direc¢fo efectiva da empresa.
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ARTIGO 17.°

Quaisquer remuneracdes, fixas ou varidveis, obtidas pe-
los administradores, membros do conselho fiscal e sécios
gerentes de uma sociedade em virtude do exercicio do
seu mandato continuam sujeitas ao dispostc na lei in-
terna de cada Estado.

No caso de se verificar dupla tributacio, esta serd evi-
tada segundo o estabelecido no artigo 24.°

ARTIGO 18.°

1. N#o obstante o disposto nos artigos 15.° e 16.°, os
rendimentos obtidos pelos profissionais do espectéculo,
tais como artistas de teatro, cinemsa, rddio ou televisiio
e musica, bem como pelos desportistas, provenientes das
suas actividades pessoais exercidas nessa qualidade, podem
ser tributados no Estado Contratante de que o bene-
ficidrio for residente.

2. Estes rendimentos podem, porém, ser tributados igual-
mente no Estado Contratante em que essas actividades
forem exercidas, e segundo a respectiva legislago, sendo
neste caso a dupla tributagfio evitada segundo o estabe-
lecido no artigo 24.°

ARTIGO 19.°

Com ressalva do disposto no n.° 1 do artigo 20.°, as
pensdes e remuneracgdes similares pagas a um residente
de um Estado Contratante em consequéncia de um em-
prego anterior s6 podem ser tributadas nesse Estado.

ARTIGO 20.°

1. As remuneracles, incluindo as pensdes, pagas por
um Estado Contratante ou por uma das suas autarquias
locais, quer directamente, quer através de fundos por
eles constituldos, a uma pessoa singular em consequéncia
de servigos prestados a esse Estado ou a essa autarquia,
no exercicio de funcdes publicas, podem ser tributadas
nesse Estado. Esta disposicfio ndo se aplica, porém, no
caso de as remuneracdes serem atribuidas a pessoas que
tenham & nacionalidade do outro Estado sem serem a0
mesmo tempo nacionais do primeiro Estado; neste caso,
as remuneragdes s6 podem ser tributadas no Estado de
que tais pessoas sfio residentes. ) :

2. O disposto nos artigos 16.°, 17.° e 19.° aplica-se as
remuneracdes ou pensdes pagas em consequéncia de ser-
vigos prestados em relagdo com uma actividade comercial
ou industrial exercida por um dos Estados Contratantes
ou por umsa das suas autarquias locais.

ARTIGO 21.°

Uma pessoa que se dedica ao ensino (enseignant) ou
um professor que é, ou foi antes, residente de um Estado
Contratante e que se desloca ao outro Estado com vista
a nele ensinar, durante um perfodo nfio excedente a dois
anos, num estabelecimento pertencente ao Estado, a
uma pessoa colectiva de direito publico ou a uma pessoa
colectiva sem fins lucrativos é isento de imposto em
ambos os Estados pelas remuneracdes recebidas em con-
sequéncia deste ensino que tiveram a sua fonte nesse
outro Estado.

ARTIGO 22.°

1. As importéncias que um estudante ou um esfagisrio,
que é, ou foi antes, residente de um Estado Contratante
e que permanece no outro Estado Contratante com o tinico
fim de af prosseguir os seus estudos ou a sua formacgo,
recebe para fazer face 4s despesas com a sus manutencdo,

estudos ou formacso, nio sdo tributadas nesse outro Es-
tado, desde que provenham de fontes situadas fora dele.

2. Os estudantes de uma Universidade ou outro esfa-
belecimento de ensino superior ou téenico de um Estado
Contratante que tenhsm um emprego no outro Estado
Contratante com vista a obter uma formagéo pratica re-
lativas aos seus estudos néo sfo tributados nesse outro
Estado pelas remuneragdes desse emprego, desde que
a respectiva duracdo nio exceda um ano e o quantitativo
desta remuneracfio n#o seja superior a 10000 francos
ou ao seu equivalente em escudos.

ARTIGO 23.°

Os elementos do rendimento de um residente de um
Estado Contratante nfio expressamente mencionados nos
artigos anteriores sé podem ser tributados nesse Estado
desde que estejam nele sujeitos a imposto em conformi-
dade com a respectiva legislagfio fiscal.

CAPITULO 1V
Disposicdes para eliminar as duplas tributagoes

ARTIGO 24.°

A dupla tributacio serd evitada do modo seguinte:
1) No que respeita & Franca:

a) Os rendimentos diferentes dos compreendidos nas
alineas c¢), d) e ¢) seguintes serdio isentos dos
impostos franceses abrangidos no artigo 2.°
desta Convenciio, quando a tributagio destes
rendimentos for atribuida a Portugal;

b) Nio obstante o disposto na anterior alinea a),
os impostos franceses poderfio ser calculados
sobre os rendimentos tributdveis em Franga,
em virtude desta Convengdo, pela taxa corres-
pondente ao conjunto dos rendimentos tribu-
tdveis segundo a legislaclo francesa;

¢) Relativamente aos rendimentos compreendidos no
artigo 11.° de fonte portuguesa e que forem
tributados em Portugal nas condi¢des previstas
no referido artigo, a Franca concederd ao be-
neficidrio destes rendimentos mnela residente
um crédito de imposto correspondente ao im-
posto portugués efectivamente pago;

d) 1.° Relativamente aos juros abrangidos no ar-
tigo 12.° provenientes de fonte portuguesa e que
forem tributados efectivamente em Portugal,
a Franca concederd ao beneficidrio desses juros
nela residente um crédito de imposto igual a:

10 por cento do quantitativo bruto dos juros
de obrigacSes e outros tftulos de emprésti-
mos negocidveis;

12 por centc do quantitativo bruto dos juros
de todos os outros empréstimos.

2.° Este crédito de imposto serd igualmente apli-
cado aos juros abrangidos no Protocolo que
beneficiem de isen¢do ou redugdo de imposto
portugués por forga:

Por um lado, do disposto nos artigos 10.°,
n.° 4, 21.°, § 2.0, e 22.° allneas a), b),
¢) e d), do Cddigo do Imposto de Capitais
e das disposi¢des correspondentes do Cddigo
do Imposto Complementar e,

Por outro lado, do artigo 27.° do Decreto-Lei
n.° 46 493, de 18 de Agosto de 1985.
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¢) Relativamente aos rendimentos compreendidos
nos artigos 18.°, 17.° e 18.° que forem tribu-
tados em Portugal nas condigdes previstas
nesses artigos, & Franga concederd ao nela re-
sidente que beneficie desses rendimentos um
crédito de imposto igual ao quantitativo do im-
posto portugués e imputédvel aos impostos em
cuja base esses rendimentos estiverem com-
preendidos;

-f) Os créditos de impostos estabelecidos nas ante-
riores alineas c¢), d) e e¢) imputar-se-do sepa-
radamente aos impostos franceses em cujas
bases se encontrarem compreendidos os rendi-
mentos correspondentes abrangidos em tais alf-
neas e com o limite dos impostos franceses

_ relativos a esses mesmos rendimentos.

2) No que diz respeito a Portugal: N

Quando um residente de Portugal obtiver rendimentos
que, de acordo com o disposto nesta Convengéo, podem
ser tributados em Franga, Portugal deduzird do imposto
sobre tais rendimentos desse residente uma importéncia
igual ao imposto francés sobre tais rendimentos.

A importéncia deduzida n#o poderd, contudo, exceder
a menor das duas importéncias seguintes:

a) A fracgio do imposto francés correspondente &
parte do rendimento tributado em Portugal;

b) A fracgio do imposto portugués sobre o rendi-
mento, calculado antes da dedu¢do, correspon-
dente aos rendimentos tributados em Franca.

CAPITULO V
DisposigGes diversas

ARTIGO 25.°

1. Os nacionais de um Estado Contratante néo ficaréo
sujeitos no outro Estado Contratante a nenhuma tribg-
taglio ou obrigagio com -ela conexa diferentes ou mais
gravosas do que aquelas a que estejam ou possam estar
sujeitos os nacionais desse Estado que se encontrem na
mesms situagdo.

Em especial, os nacionais de um Estado Contratante
que podem ser tributados no territério do outro Estado
Contratante beneficiario, nas mesmas condigles que 0s
nacionais do ultimo Estado na mesma situagiio, das
isengdes, abatimentos na base, dedugdes e redugdes de
impostos concedidos em fungéo de encargos familiares.

2. O termo «nacionais» designa para qualquer Estado
Contratante:

a) Todas as pessoas singulares que tenham a nacio-
nalidade desse Estado;

b) Todas as pessoas colectivas, sociedades de pes-
soas e associagdes constituldas de harmonia
com a legislagio desse Estado. -

8. A tributagBio de um estabelecimento estdvel que
uma empresa de um Estado Contratante tenha no outro
Estado Contratante nfio serd nesse outro Estado menos
favordvel do que a das empresas desse Estado que exer-
cam as mesmas actividades nas mesmas condigGes.

Esta disposicfio ndo poderd ser interpretada no sentido
de obrigar um Estado Contratante a conceder aos resi-
dentes do outro Estado Contratante as dedugdes pessoais,
abatimentos e redugdes para efeitos fiscais atribuidos em
fungfio do estado civil ou encargos familiares e conce-
didos aos seus ‘préprios residentes.

4. As empresas de um Estado Contratante cujo capital,
total ou parcialmente, directa ou indirectamente, seja
possuido ou controlado por um ou mais residentes do
outro Estado Contratante ndo ficarfio sujeitas no Fstado
Contratante primeiramente mencionado a nenhuma tri-
butagiio ou obrigagsio com ela conexa diferentes ou mais
gravosas do que aquelas a que estejam ou possam estar
sujeitas as outras empresas similares desse primeiro
Estado.

5. O termo «tributagio» designa no presente artigo os
impostos de qualquer natureza ou denominac@o.

ARTIGO 26.°

1. Quando um residente de um Estado Contratante
considerar que as medidas tomadas por um Estado Con-
tratante ou por ambos os Estados Contratantes conduzem
ou conduzirfio, em relagéio a si, a uma tributagdo néo con-
forme com esta Convengdo, poderd, independentemente
dos recursos estabelecidos pela legislacsio nacional desses
Estados, submeter o seu caso & apreciagiio da autoridade
competente do Estado Contratante de que & residente.

O pedido deverd ser_apresentado dentro de dois anos,
a contar da data em que o contribuinte teve conhecimento
da dupla tributagiio, através da comunicagfio ou notifica-
¢do da tultima tributacfio, ou da data da entrega do im-
posto, se a wltima tributacio for devida na fonte.

2. Essa autoridade competente, se a reclamacfo se lhe
afigurar fundada e ndo estiver em condi¢des de lhe dar
uma solucdio satisfatéria, esforgar-se-4 por resolver a ques-
tdo através de acordo amigével com a autoridade compe-
tente do outro Estado Contratante, o fim de evitar a tri-
butag¢iio nfo conforme com a Convencao.

3. As autoridades competentes dos Estados Contratan-
tes esforcar-se-Go por resolver, através de acordo amigivel,
as dificuldades a que possa dar lugar a aplicacéio da Con-
vengfio. Poderfio também consultar-se a fim de eliminar
a dupla tributagéio em casos niio previstos pela Convencgo.

4. As autoridades competentes dos Estados Contratan-
tes poderdo comunicar directamente entre si a fim de
chegarem a acordo nos termos indicados nos ntimeros
anteriores. Se se afigurar que tal acordo poderd ser faci-
litado por troca de impressdes orais, essas trocas de im-
pressdes poderdo efectuar-se no. seio de uma comissio

composta por representantes das autoridades competentes
dos Estados Contratantes. -

ARTIGO 27.°

1. Os Estados Contratantes obrigam-se, mediante reci-
procidade, a trocar as informagdes uteis para assegurar o
langamento e cobranga regulares dos impostos abrangidos
por esta Convengiio, bem como a aplicacio, no que res-
peita a esses impostos, das disposi¢des legais relativas &
repressio da fraude fiscal. Todas as informacdes deste
modo trocadas serfio consideradas secretas e sé poderdo
ser comunicadas as pessoas ou autoridades encarregadas
do langamento ou da cobranga dos impostos abrangidos por
esta Convencio. - .

2. O disposto no n.° 1 nunca poderé ser interpretado
no -sentido de impor a um dos Estados Contratantes a
obrigaciio:

a) De tomar medidas administrativas contririag &
sua legislagio ou & sua pritica administrativa
ou &as do outro Estado Contratante; '

b) De fornecer informagdes que néio possam ser obti-

- das com base na sua legislacio ou no ambito
da sua pratica administrativa normal ou das do
outro Estado Contratante; ~
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¢) De transmitir informacdes reveladoras de segredos
comerciais, industriais ou profissionais ou de
processos comerciais ou informagdes cuja comu-
nicacdo seria contraria & ordem publica.

ARTIGO 28.°

O disposto na presente Convencéo nio prejudicard os
privilégios fiscais de que beneficiem os funcionérios diplo-
méticos ou consulares, em virtude de regras gerais do
direito internacional ou de disposi¢des de acordos espe-
ciais.

ARTIGO 29.°

1. Esta Convengiio podera tornar-se extensiva, nos ter-
mos presentes ou com as necessirias modificagdes, aos
territérios do ultramar da Republica Francesa e a qual-
quer parte do territério de Portugal ndio abrangido pela
alinea b) do n.° 1 do artigo 8.° que exijam impostos de
cardcter andlogo 4dqueles a que se aplica a Convengdo.
Tal extensdo tornar-se-4 efectiva, na data, com as modi-
ficagdes e nas condi¢des, incluindo as relativas & cessagéo
de aplicagdio, fixadas de comum acordo entre os Estados
Contratantes por troca de notas diplomdticas ou segundo
outro procedimento conforme com as respectivas dispo-
sigbes constitucionais.

2. A nfio ser que outfra coisa seja convencionada entre
os dois Estados Contratantes, quando a Convencéo for
denunciada por um deles, segundo o artigo 83.°, deixard
de se aplicar, nas condi¢bes previstas nesse artigo, a todo
o territério ou parte de territério a que, de acordo com
este artigo, se tenha tornado extensiva.

ARTIGO 30.°

As autoridades competentes dos Estados Contratantes
determinarfo as modalidades de aplicagio da presente
Convencéo.

ARTIGO 381.°

Se, em virtude de modificagdes da legislacdo fiscal de
um dos Estados Contratantes ou em virtude de extensfo
por forca do disposto no artigo 29.°, parecer oportuno
adaptar certos artigos da Convengdo sem afectar os prin-
cipios gerais desta, poderfio fazer-se de comum acordo os
ajustamentos necesséarios por trocas de notas diplométicas
ou segundo outro procedimento conforme com as respec-
tivas disposigdes constitucionais.

CAPITULO VI
Disposigbes finais
ARTIGO 382.°

1. A presente Convencdo serd ratificada e os instru-
mentos de ratificagiio serfio trocados em Lisboa o mais
cedo possivel.

2. A Convengfo entrard em vigor um més apés a troca
dos instrumentos de ratificagfio e as suas disposi¢les se-
rdo aplicdveis pela primeira vez:

a) Quanto aos impostos devidos na fonte, aos im-
postos cujo facto gerador surja a partir de 1
de Janeiro do ano civil seguinte ao da entrada
em vigor da Convengéo;

b) Quanto aos demais impostos, aos impostos lanca-
dos sobre rendimentos relativos ao ano ecivil
seguinte ao da entrada em vigor da Convencéo
e aos exercicios encerrados no decurso desse
ano. : :

3. O disposto no artigo 8.° aplicar-se-4 @os impostos
lancados sobre rendimentos relativos ao ano de 1963 e
aos seguintes.

ARTIGO 88.°

A presente Convengdo estard em vigor indefinidamente.

Contudo, a partir de 1 de Janeiro de 1972, qualquer
dos Governos pode denuncié-la, a contar de 1 de Janeiro
de qualquer ano civil, mediante um aviso prévio minimo
de seis meses, comunicado por via diplomética. Nesse
caso, & Convengfio aplicar-se-4 pela Ultima vez:

a) Quanto aos impostos devidos na fonte, aos im-

' postos cujo facto gerador surja, o mais tardar,
em 81 de Dezembro do ano civil em que foi
comunicada a denuncia;

b) Quanto aos demais impostos, aos impostos lan-
cados sobre rendimentos relativos ao ano civil
em que foi comunicada a dentncia e aos exer-
cicios encerrados no decurso desse ano.

Em testemunho do qual os plenipotenciirios dos dois
Estados assinaram a presente Convencfio e apuseram oS
respectivos selos.

Feito em Paris a 14 de Janeiro de 1971, em dois exem-
plares, um em portugués, outro em francés, fazendo igual
té os dois textos.

Pelo Presidente da Republica Portuguesa:
Marcello Mathias.

DPelo Presidente da Repﬁblica Francesa:
Gilbert de Chambrun.

PROTOCOLO

Na ocasifio da assinatura da Convencéo fiscal celebrada
neste dia entre Portugal e a Franga, os plenipotencidrics
abaixo assinados acordaram nas declaragdes seguintes para
aplicagio do disposto no n.° 2.° da alinea d) do n.° 1 do
artigo 24.°:

1. Os juros abrangidos no n.° 2.° da alinea d) don.* 1
do artigo 24.° sfio os seguintes:

a) Os juros das obrigacdes emitidas pelo Banco de
Fomento Nacional (artigo 10.°, n.® 4, do Cédigo
do Imposto de Capitais); ' ‘

b) Os juros das obrigagdes representativas dos em-
préstimos emitidos pelo Fundo de Renovacén
da Marinha Mercante, ao abrigo do Decreto-ILei
n.° 35876, de 24 de Outubro de 1946, ¢ pelo
Fundo de Renovagéio e de Apetrechamento da
Indistria da Pesca, ao abrigo do Decreto-Lei
n.° 89 283, de 20 de Julho de 1953 (artigo 21.°,
§ 2., do Cddigo do Imposto de Capitais);

¢) Os juros dos empréstimos ou obrigacdes seguintes
abrangidos pelo artigo 22.° do Cédigo do Im-

. posto de Capitais:

1.° Obrigagdes destinadas & realizacio de in-
vestimentos no ultramar expressamente
incluidos em programas de execugfo de
planos de fomento; )

2.° Empréstimos de renovagdio e de apetre-
chamento' da marinha mercante e em-
préstimo. de renovacglio e de apetrecha-.
mento da inddstria. da pesca, ambos
relativos ao II Plano de Fomento; --
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8.c Empréstimos ou obrigagdes subscritas no
estrangeiro e destinadas & realizacfio de
investimentos no Pafs incluidos em pro-
gramas de execug#io de planos de fo-
mento;

4.° Obrigacgdes destinadas & realizagdo de ir-
vestimentos nas regides rurais econdmi-
camente mais desfavorecidas, a instala-
cfio de industrias de aproveitamento de
recursos locais e, bem assim, & descen-
tralizacdo de outras industrias localize-
das em meios urbanos.

d) Os juros das obrigagdes emitidas em Portugal e
abrangidas pelo artigo 27.° do Decreto-Lei
n.° 46 492, de 18 de Agosto de 1965, quands o
produto dessas emissdes se destine & realizagfio,
nesse Estado, de investimentos abrangidos em
programas de execuggo dos planos de fomento.

2. Os juros abrangidos pelo artigo 27.° do Decreto-Lei
n.° 46 492, de 18 de Agosto de 1965, nfio mencionados no
anterior n.° 1 podem beneficiar do disposto no n.° 2.° da
alinea d) do n.° 1 do artigo 24.° depois de acordo entre as
autoridades competentes dos dois Estados.

Feito em Paris a 14 de Janeiro de 1971.

Pelo Presidente da Repiblica Portuguesa:

Marcello Mathias.

Pelo Presidente da Republica Francesa:

Gilbert de Chambrun.

Convention entre le Portugal et la France Tendant a Eviter.

les Doubles Impositions et @ Etablir des Régles d'Assistance
Administrative Réciproque en Matiére d'Impits sur le Revenu.

Le Président de la République Portugaise et le Pré-
sident de la République Francaise, désireux d’éviter dans
la mesure du possible les doubles impositions et d’établir
des régles d’assistance administrative réciproque en ma-
tidre d’impdts sur le revenu, ont décidé de conclure une
convention fiscalei et ont nommé & cet effet comme plé-
nipotentiaires:.

Le Président de la République Portugaise Son Ex-
cellence Monsieur Marcello Mathias, Ambassadeur
extraordinaire et plénipotentiaire du Portugal,

Le Président de la République Frangaise Monsieur Gil-
bert de Chambrun, Ministre plénipotentiaire, Di-
recteur des Conventions Administratives et des
Affaires Consulaires, Ministére des Affaires Etran-
géres, lesquels, aprés s’étre communiqué leurs
pleins pouvoirs reconnus en bonne et due forme,
sont convenus des dispositions suivantes:

CHAPITRE 1
Champ d‘application de la Convention
AET_IGLE 1
La présente Convention s’applique aux personnes qui

sont des résidents d’un Etat contractant ou de chacun
des deux Etats. O AU IR CR I S

ARTICLE 2

1. La présente Convention s’applique aux impdts sur
ls revenu perqus pour le compte de chacun des Etats con-
tractants et de ses collectivités locals, quel que soit le
systéme ide perception.

2. Sont considérds comme impdts sur le revenu les
impbts percus sur le revenu total ou sur des éléments du
revenu, y compris les impdts sur les gains provenant de
I’aliénation de biens mobiliers ou immobiliers ainsi que
les impdts sur les plus-values.

8. Les impbdts actuels auxquels s’applique la présente
Convention sont:

a) En France:

1° L’impbt sur le revenu des personnes phy-
siques;

29 La taxe complémentaire;

8° L’impdt sur les sociétés y compris toutes
retenues, tous précomptes et avances
décomptés sur ces impdts; ci-aprés dé-
nommés «impdt frangais»;

b) Au Portugal:

1° La contribution fonciére (contribui¢go
predial) ;

2° L'impdt sur l'industrie agricole (imposto
sobre a industria agricola);

3° La contribution industrielle (contribui-
cdo industrial);

4° L’impdt sur le revenu des capitaux (im-
posto de capitais);

5° L’impdt professionnel (imposto profissio-
nal);

6° L’impdt complémentaire (imposto com-
plementar); .

7° L'impdt pour la défense et le développe-
ment des provinces d’outre-mer (im-
posto para a defesa e valorizago do
ultramar) ;

8 L’impdt sur les plus-values (imposto de
mais-valias);

9° Les impots additionnels aux impoéts énu-
mérés sous les alindas 1° & 8° ci-dessus;

10° Les autres impdts perqgus pour le compte
des collectivités locales dont le mon-
tant est déterminé en fonction des im-
pdts indiqués sous les alindas 1° & 8°
ot les impdts additionnels correspon-
dants ci-aprés dénommés «impdt por-
tugais».

4. La Convention s’appliquera aussi aux impots {uturs
de nature identique ou analogue qui s’ajouteraient aux
impdts actuels ou qui les remplaceraient. Les autorités
compétentes des Etats contractants se communiqueront
les modifications apportées & leurs législations fiscales res-
pectives. ‘

CHAPITRE II
Définitions

ARTICLE 8

" 1. Au sens de la présente Convention:

a) Les expressions «un Etat contractant» et «l’au-
‘tre Etat contractante désignent, suivant le con-
‘texte, la France ou le Portugal; '
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b) Le terme «France» désigne les départements eu-
ropéens et les départements d’outre-mer (Gua-
deloupe, Guyane, Martinique et Réunion) de
la République Francaise; le terme «Portugal»
désigne le Portugal européen, y compris le ter-
ritoire du continent et les archipels des Acores
et Madére;

¢) Le terme «personne» désigne les personnes physi-
ques, les sociétés et tous autres groupements
de personnes;

d) Le terme «sociétd» désigne toute personne morale
ou toute entité qui est considérée comme une
personne morale aux fins d’imposition;

¢) Les expressions «entreprise d’un Etat contrac-
tant» et «entreprise de l’autre Etat contractanty
désignent respectivement une entreprise exploi-
tée par un résident d’un Etat contractant et
une entreprise exploitée par un résident de 1’au-
tre Etat contractant;

f) L’expression «autoritds compétentes» désigne:

1° Dans le cas de la France, le Ministre de
- VEconomie et des Finances ou son re-
présentant autorisé;
2° Dans le cas du Portugal, le directeur gé-
néral des Contributions et Impédts ou
son représentant diment autorisé.

2. Pour l'application de la Convention par un Btat con-
tractant, toute expression qui n’est pas autrement définie
a le sens qui lui est attribud par la législation dudit Etat
régissant les impots faisant l'objet de la Convention, &
moins que le contexte n’exige une interprétation diffé-
rente.

ARTICLE 4

1. Au sens de la présente Convention, l’expression
«résident d’un Etat contractant» désigne toute personne
qui, en vertu de la législation dudit Etat, est assujettie
4 'impdt dans cet Etat, en raison de son domicile, de
sa résidence, de son siége de direction ou de tout autre
critére de nature analogue.

2. Lorsque, selon la disposition du paragraphe 1, une
personne physique est considérée comme résident de cha-
cun des Etats contractants, le cas est résolu d’aprés les
régles suivantes:

a) Cette personne est considérée comme résident de
VBtat contractant ol elle dispose d’un foyer
d’habitation permanent. Lorsqu’elle dispose
d’un foyer d’habitation permanent dans cha-
cun des Ftats contractants, elle est considérée
comme résident de 1I’Etat contractant avec le-
quel ses liens personnels et économiques sont
les plus étroits (centre des intéréts vitaux);

b) Si I’Etat contractant ol cette personne a le cen-
tre de ses intéréts vitaux ne peut pas ébtre
déterminé, ou si elle ne dispose d’un foyer
d’habitation permanent dans aucun des Etats
contractants, elle est considéréde comme résident
de I'Etat contractant ol elle séjourne de facon
habituelle;

¢) 8i cette personune séjourne de facon habituelle
dans chacun des Etats contractants ou si elle
ne séjourne de facon habituelle dans aucun
d’eux, elle est considérée comme résident de
I'’Etat contractant dont elle posséde la natio-
nalité; ) :

-d) Si cette personne posséde la nationalité de chacun
des Etats contractants ou si elle ne posséde la

nationalité d’aucun d’eux, les autorités compé-
tentes des Etats contractants tranchent la ques-
tion d’un commun accord.

3. Lorsque, selon la disposition du paragraphe 1, une
personne autre qu’une personne physique est considérée
comme résident de chacun des Etats contractants, elle
est réputée résident de I'Etat contractant ol se trouve
son siége de direction effective.

ARTICLE 5

1. Au sens de la présente Convention, l'expression «éta-
blissement stable» désigne une installation fixe d’affaires
ou l’entreprise exerce tout ou partie de son activité.

2. L’expression «établissement stables comprend no-
tamment:

a) Un siége de direction;

b) Une succursale;

¢) Un bureau;

d) Une usine;

e) Un atelier;

f) Une mine, une carri¢re ou tout autre lieu d’ex-
traction de ressources naturelles;

9) Un chantier de construction ou de montage dont
la durée dépasse douze mois. '

8. On ne considére pas qu'il y a établissement sta-
ble si:

a) 11 est fait usage d’installations aux seules fins de
stockage, d’exposition ou de livraison de mar-
chandises appartenant & I’entreprise;

b) Des marchandises appartenant 4 1’entreprise sont
entreposées aux seules fins de stockage, d’ex-
position ou de livraison;

¢) Des marchandises appartenant & 1’entreprise sont
entreposées aux seules fins de transformation
par une autre entreprise; )

d) Une installation fixe d’affaires est utilisée aux
seules fins d’acheter des marchandises ou de
réunir des informations pour l’entreprise;

e) Une installation fixe d’affaires est utilisde, pour
Pentreprise, aux seules fins de publicité, de
fourniture d’informations, de recherches scien-
tifiques ou d’activités analogues qui ont un
caractére préparatoire ou auxiliaire.

4. Une personne agissant dans un Ftat contractant
pour le compte d’une entreprise de l’autre Etat contrac-
tant — outre qu'un agent jouissant d’un statut indé-
pendant, visé au paragraphe 6 — est considérée comme
«établissement stable» dans le premier Etat si elle dis-
pose dans cet Etat de pouvoirs qu’elle y exerce habi-
tuellement lui permettant de conclure des contrats au
nom de l’entreprise, & moins que l’activité de cette per-
sonne ne soit limitée & 1’achat de marchandises pour
I’entreprise.

5. Une entreprise d’assurance de l'un des Ftats con-
tractants est considérée comme ayant un établissement
stable dans l'autre Etat contractant dés l'instant que,
par l'intermédiaire d’un représentant n’entrant pas dans
la catégorie des personnes visées au paragraphe 6 ci-
apres, elle pergoit des primes sur le territoire de ce
dernier Etat ou assure des risques situés sur ce territoire.

6. On ne considére pas qu'une entreprise d’un Etat
contractant a un établissement stable dans 1'autre Etat
contractant du seul fait qu’elle y exerce son activitd
par l'entremise d’un courtier, d’un commissionnaire gé-.
néral ou de tout autre intermédiaire jouissant d’un statut
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indépendant, & condition que ces personnes agissent
dans le cadre ordinaire de leur activité.

- 7. Le fait qu’'une société qui est un résident d'un Etat
contractant contréle ou soit contrélée par une société qui
est un résident de 1l’autre Etat contractant ou qui y
exerce son activité (que ce soit par l'intermédiaire d’un
établissement stable ou non) ne suffit pas, en lui-méme,
4 faire de 'une quelconque de ces sociétés un établis-
sement stable de 1’autre.

CHAPITRE III
Imposition des revenus

ARTICLE 6

1. Les revenus provenant de biens immobiliers sont
imposables dans 1I’Etat contractant ol ces biens sont
situés.

- 2. L’expression «biens immobiliers» est définie con-
formément au droit de I’Etat contractant ot les biens
considérés sont situés. L’expression englobe en tout cas
les accessoires, le cheptel mort ou vif des exploitations
agricoles et forestiéres, les droits auxquels s’appliquent
les dispositions du droit privé concernant la propriété
fonciére, l'usufruit des biens immobiliers et les droits
& des redevances variables ou fixes pour l’exploitation
ou la concession de l'exploitation de gisements miné-
raux, sources et autres richesses du sol. Les navires,
bateaux et aéronefs ne sont pas considéréds comme des
biens immobiliers.

8. Les dispositions du paragraphe 1 s’appliquent aux
revenus provenant de l’exploitation directe, de la loca-
tion ou de l’affermage, ainsi que de toute autre forme
d’exploitation de biens immobiliers. Ces dispositions
s’appliquent aussi aux revenus de biens qui, suivant la
législation fiscale de 1'Etat contractant ol lesdits biens
sont situés, sont assimilés aux revenus des biens immo-
biliers.

4. Les dispositions des paragraphes 1 et 8 s’appliquent
également aux revenus provenant des biens immobiliers
d’une entreprise ainsi qu’aux revenus des biens immo-
biliers servant & 1’exercice d’une profession libérale.

ARTICLE 7

1. Les bénéfices d’une entreprise d’un Etat contractant
ne sont imposables que dans cet Etat, & moins que
D'entreprise n’exerce son activité dans 1’autre Etat con-
tractant par l'intermédiaire d’un établissement stable
qui y est situd. Si ’entreprise exerce son activitd d’une
telle fagon, les bénéfices de 1’entreprise sont imposables
dans 1’autre Etat, mais uniquement dans la mesure ol
ils sont imputables audit établissement stable.

2. Lorsqu’une entreprise d'un Etat contractant exerce
son activité dans l’autre Etat contractant par 1’inter-
médiaire d’un établissement stable qui y est situd, il
est imputé, dans chaque Etat contractant, & cet dtablis-
sement stable, les bénéfices qu’il aurait pu réaliser s'il
avait constitué une enfreprise distincte et séparde exergant

- des activités identiques ou analogues dans des conditions
identiques ou analogues et traitant en toute indépendance
aveo I'entreprise dont il constitue un établissement stable.

8. Dans le calcul des bénéfices d'un établissement
stable, sont admises en déduction les dépenses exposdes
aux fing poursuivies par cet établissement stable, y compris
les dépenses de direction et les frais généraux d’adminis-
tration ainsi exposés, soit dans I'Etat ol est situd cet
établissement stable, soit ailleurs.

4. Aucun bénéfice n’est imputd & un établissement
stable du fait que cet établissement stable a simplement
acheté des marchandises pour ’entreprise.
© 5. Aux fins des paragraphes précédents, les bénéfices
a imputer & l'établissement stable sont caloulés chaque
année selon la méme méthode, & moins qu’il n’existe
de motifs valables et suffisants de procéder autremens.

6. Lorsque les bénéfices comprennent des éléments de
revenu traités séparément dans d’'autres articles de la
présente Convention, les dispositions de ces articles ne
sont pas affectées par les dispositions du présent article.

ARTICLE 8

1. Les bénéfices provenant de 1’exploitation, en trafic
international, de navires ou d’aéronefs ne sont imposables
que dans I’Etat contractant ol le sidge de la direction
effective de l'entreprise est situé.

2. Si le sidge de la direction effective d'une entreprise
de navigation maritime est & bord d’un mavire, ce sidge
est réputé situé dans 1’Etat contractant ol se trouve
le port d’attache de ce navire ou, & défaut de pord
d’attache, dans 1'Etat contractant dont 1’exploitant du
navire est résident.

ARTICLE 9

Lorsque:

a) Une entreprise d’un Etat contractant participe
directement ou indirectement & la direction,
au contréle ou au capital d’une entreprise de
I’'autre Etat contractant, ou que

b) Les mémes personnes participent directement ou
indirectement & la direction, au contrdle ou au
capital d'une entreprise d’'un Etat contractant
et d’une entreprise de ’autre Etat contractant,

et que, dans l'un et l’autre cas, les deux entreprises sont,
dans leurs relations commerciales ou financiéres, lides par
des conditions acceptées ou imposées, qui différent de
celles qui seraient conclues entre entreprises indépen-
dantes, les bénéfices qui, sans ces conditions, auraient
été obtenus par 1'une des entreprises mais n’ont pu 1’étre
en fait & cause de ces conditions, peuvent étre inclus dans
les bénéfices de cette entreprise et imposds en consé-
quence.

) ARTICLE 10

1. Les sociétés résidentes d’un Etat contractant qui
possédent un établissement stable dans 1’autre Etat con-
tractant peuvent étre soumises & 1'impét prélevé au
titre des distributions de bénéfices prévu par la législation
interne de cet autre Etat, étant toutefois entendu que
le taux applicable est celui qui résulte de l’application
du paragraphe 2 de l'article 11.

Toutefois, la fraction des répartitions de bénéfices effecti-
vement passible de I'imp6t susvisé ne peut dépasser le
montant des bénéfices industriels et commerciaux réalisés
par 1l’établissement stable, calculds dams les conditions
prévues par les dispositions de la présente Convention
et aprés déduction de l'impdt ayant frappé ces bénéfices.

2. Ure société résidente d’un Etat contractant ne peut
étre soumise dans l’autre Etat & la retenue visde au
paragraphe 1 ci-dessus en raison de sa participation dans
la gestion ou dans le capital d’une société résidente de
P'autre Etat contractant ou & cause de tout autre rapport
avee cetbe société; mais les bénéfices distribués par
cette dernidre société et passibles de la retenue sont,
le cas échéant, augmentés, pour 1’assiette de ladite
retenue, de tous les bénéfices ou avantages que la premiére
société surait indirectement retirds dans les conditions




402

1 SERIE — NUMERO 72:

prévues & Darticle 9 ci-dessus, la double imposition étant
évitée en ce qui concerne ces bénéfices et avantages
conformément aux dispositions de D’article 24.

ARTICLE 11

1. Les dividendes payés par une société qui est un
résident d'un Etat contractant & un résident de 1’autre
Etat contractant sont imposables dans cet autre Etat.

2. Toutefois, ces dividendes peuvent étre imposés dans
I’Etat contractant dont la société qui paie les dividendes
est un résident et selon la législation de cet Etat, mais
'impét ainsi établi me peut excéder 15 pour cent du
montant brut des dividendes.

Ce paragraphe ne concerne pas I'imposition de la société
pour les bénéfices qui servent au paiement des dividendes.

8. Le terme «dividendes», employé dans le présent
article, désigne les revenus provenant d’actions, actions
ou bons de jouissance, parts de mines, parts de fondateur
ou autres parts bénéficiaires & l'exception des créances,
ainsi que les revenus d’autres parts sociales assimilés
aux revenus d’actions par la législation fiscale de I'Etat
dont la société distributrice est un résident.

Sont également traités comme des dividendes les reve-
nus attribués aux associés occultes des associations en
participation (conta em participagéio) visées & I’article 224
du Code de commerce portugais.

4. Les dispositions des paragraphes 1 et 2 ne s’appli-
quent pas lorsque le bénéficiaire des dividendes résident
d’'un Etat contractant a, dans l’autre Etat contractant
dont la société qui paie les dividendes est un résident, un
établissement stable auquel se rattache effectivement la
participation génératrice des dividendes. Dans ce cas, les
dispositions de 1’article 7 sont applicables.

5. Lorsque les dividendes distribués par une société
résidente de France donnent lieu & la perception du pré-
compte mobilier, les bénéficiaires de ces dividendes rési-
dents du Portugal peuvent obtenir le remboursement de
ce précompte sous déduction de la retenue & la source
afférente au montant des sommes remboursées pergue
conformément aux dispositions du présent article.

ARTICLE 12

1. Les intéréts provenant d’'un Etat contractant et
payés & un résident de I’autre Etat contractant sont im-
posables dans cet autre Etat.

2. Toutefois, ces intéréts peuvent étre imposés dans
I'Etat contractant d’ol ils proviennent et selon la législa-
tion de cet Etat, mais l'impdt ainsi établi ne peut excéder
12 pour cent du montant des intéréts, ce taux étant ra-
mend & 10 pour cent pour les intéréts d’obligations émises
en France aprés le 1° janvier 1965.

8. Le terme «intéréts», employé dans le présent arti-
cle, désigne les revenus des fonds publics, des obligations
d’emprunts, assorties ou non de garanties hypothécaires
ou d’une clause de participation aux bénéfices et des
créances de toute nature ainsi que tous autres produits
assimilés aux revenus de sommes prétées par la législa-
tion fiscale de 1’Etat d’oli proviennent les revenus.

4. Les dispositions des paragraphes 1 et 2 ne s’appli-
quent pas lorsque le bénéficiaire des intéréts résident
d’'un Ftat contractant a, dans 'autre Etat contractant
d’oll proviennent les intéréts, un établissement stable
auquel se rattache effectivement la créance génératrice
des intéréts. Dans ce cas, les dispositions de l’article 7
sont applicables.

5. Les intéréts sont considérés comme provenant d4’un
Rtat contractant lorsque le débiteur est cet Etat lui-méme,

une collectivité locale ou un résident de cét Etat. Toute-
fois, lorsque le débiteur des intéréts, qu’il soit ou non
résident d’un Etat contractant, a dans un Etat contrac-
tant un établissement stable pour lequel ’emprunt géné-
rateur des intéréts a été contracté et qui supporte la
charge de ces interéts, lesdits intéréts sont réputds pro-
venir de 1'Etat contractant ol 1'établissement stable est
situé.

6. Si, par suite de relations spéciales existant entre le
débiteur et le créancier ou que 1'un et 'autre entretien-
rvent avec de tierces personnes, le montant des intérébs
payés, compte tenu de la créance pour laquelle ils sont
versés, excéde celui dont seraient convenus le débiteur
et le créancier en I’absence de pareilles relations, le« dis-
positions du présent article ne s’appliquent qu’d ce der-
nier montant. En ce cas, la partie excédentaire des paie-
ments reste imposable conformément & la 1égislation -de
chaque Etat contractant et compte tenu des autres dlS-
positons de la présente Convention. '

ARTICLE 13

1. Les redevances provenant d'un Etat contractant et
payées & un résident de l'autre Etat contractamt sont
imposables dans cet autre Etat.

2. Toutefois, ces redevances peuvent étre imposédes
dans 1'Etat contractant d'ou elles proviennent et selon
la législation de cet Etat, mais l'impdt ainsi établi ne
peut excéder 5 pour cent du montant brut des redevances.

3. Le terme «redevances», employé dans le présent
article, désigne les rémunérations de toute nature payées
pour l'usage ou la concession de 1'usage d’un droit d’au-
teur sur une ceuvre littéraire, artistique ou scientifique, y
compris les filmes cinématographiques, d’un brevet, d'une
marque de fabrique ou de commerce, d’un dessin ou d’un
modeéle, d’un plan, d’une formule ou d’un procédé secrets,
ainsi que pour l'usage ou la concession de l'usage d'un
équipement industriel, commercial ou scientifique et pour
des informations ayant trait & une expérience acquise dans
le domaine industriel, commercial ou scientifique.

4. Les dispositions des paragraphes 1 et 2 ne s’appli-
quent pas lorsque le bénéficiaire des redevances résident
d'un Etat contractant a, dans l'autre Etat contractant
d’ol proviennent les redevances, un établissement stable
auquel se rattache effectivement le droit ou le bien géué-
rateur des redevances. Dans ce cas, Ies dlsp051hons de
l’article 7 sont applicables.

5. Les redevances sont considérées comme provenant
d’un Etat contractant lorsque le débiteur est cet Etat
lui-méme, une collectivité locale ou un résident de cet
Etat. Toutefois, lorsque le débiteur ides redevances, qu’il
soit ou mon résident d’un Etat comtractant, a, dans um
Etat contractant, un établissement stable pour lequel
l'obligation génératrice des redevances a été cortiactée
et qui supporte la charge de ces redevances, lesdites rede-
vances sont réputées provenir de 1'Etat contractamnt ou
I’établissement stable est situé.

6. 81, par suite de relations spéciales existant entre
le débiteur et le créancier ou que l'un et l’autre entretien-
nent avec de tierces personnes, le montant des redzvances
payées, compte tenu de la prestation pour laquelle elles
sont versées, excéde celui dont seraient convenus le débi-
teur et le créancier en 1’absence de pareilles relations, les
dispositions du présent article ne s’appliquent qu’s ce
dernier montant. En ce cas, la partie excédentaisz des
paiements reste imposable conformément & la 1égislation
de chaque Etat contractant et compte tenu des -autres
dispositions de la présent Convention.
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ARTICLE 14

1. Les gains provenant de l’aliénation des biens immo-
‘biliers, tels qu'ils sont définis & 1’article 6, sont imposables
dans I'Etat contractant ol ces biens sont situés.

Les plus-values réalisées & 1’occasion de 1'aliénation de
parts ou actions de sociétés conférant & leurs possesseurs
le droit & la propriété ou 4 la jouissance d'immeubles ou
de fractions d’immeubles sont imposables dans 1'Etat
contractant sur le territoire duquel ces immetbles sont
situés, selon les idispositions de la législation interme de
cet Etat.

Les plus-values réalisées & l'occasion de 1’alidnation de
parts ou actions de sociétés dont l'actif est constituéd
essentiellement par des biens immobiliers sont également
imposables dans 1'Etat sur le territoire duquel ces biens
immobiliers sont situés, selon les dispositions de la légis-
lation de cet Etat.

2. Les gains provenamt de 1’aliénation .de biens mobi-
liers faisant partie de l'actif d’un établissement stable
qu'une enfreprise d'un Etat contractant a dans l’autre
Etat contractant, ou de biens mobiliers constitutifs d’une
base fixe dont dispose un résident d’'un Etat contractant
dans l'autre Etat contractant pour l’exercice d’une pro-
fession libérale, y compris de tels gains provenant de
P'aliénation globale de cet établissement stable (seul ou
avec l’ensemble de l'entreprise) ou de cette base fixe,
sont imposables dans cet autre Etat. Toutefois, les gains
provenant ide l’aliénation des navires et des aéronefs ex-
ploités en trafic international et des biens mobiliers affec-
tés A leur exploitation ne sont imposables que dans 1'Etat
contractant ol le siége 'de la direction effective de 1’entre-
prise esb situé.

8. Les gains provenant de 1l’aliénation de tous biens
autres que ceux qui sont mentionnés aux paragraphes 1
et 2 ne sont imposables que dans 1'Etat contractant dont
le cédant est un résident.

4. Les dispositions du présent article n’excluent pas
le prélévement de 1'impdt portugais sur les gains provenant
de l'incorporation de réserves au capital des sociétés qui
ont leur siége ou leur direction effective au Portugal ou
de I’émission d’actions avec droit de préféremce pour les
associés de ces sociétés.

ARTICLE 15

1. Les revenus qu'un résident d'un Etat contractant
tire d’'une profession liberale ou d’autres activités indépen-
dantes de caractére analogue me sont imposables que dans
cet Etat, & moins que ce résident me dispose de facon
habituelle dans 1’autre Etat contractant d’une base fixe
pour 1'exercice de ses activités. S’il dispose d’une telle
base, les revenus sont imposables dans ’autre Etat mais
uniquement dans la mesure ol ils sont imputables & ladite
base fixe.

2. L’expression «professions libérales» comprend, en
particulier, les activités indépendantes d’ordre scientifique,
littéraire, artistique, éducatif ou pédagogique, ainsi que
les activités indépendantes des médecins, avocats, ingé-
‘nieurs, architectes, dentistes et comptables.

ARTICLE 16

1. Sous réserve des dispositions des articles 17, 18, 20,
21 et 22, les salaires, traitements et autres rémunérations
similaires qu’un résident d’un Etat contractant recoit au
titre d’un emploi salarié ne sont imposables que dans cet
Etat, & moins que l'mploi ne soit exercé dans 1’autre
Etat contractant. Si 1’emploi y est exercé, les rémunéra-
tions regues & ce titre sont imposablés dans cet autre Etat.

2. Nonobstant les dispositions du paragraphe 1, les
rémunérations qu'un résident d’un Etat contractant recoit
au titre d'un emploi salarié exercé dans 1’autre Etat con-
tractant ne sont imposables que dans le premier Etat si:

a) Le bénéficiaire séjourne dans I’autre Etat pendant
une période ou ides périodes n’excédant pas au
total 183 jours au cours de l’année fiscale
considérée; '

b) Les rémunérations sont payées par un employeur
ou au nom d'un employeur qui n’est pas rési-
dent de 1'autre Ftat; et

¢) La charge des rémunérations m’est pas supportée
par un établissement stable ou une base fixe
que ’employeur a dans 1’autre Etat.

3. Nonobstant les dispositions précédentes du présent
article, les rémunérations au titre d’un emploi salarié
exercé 4 bord d’un navire ou d’un aéronef, en trafic inter-
national, sont imposables dans 1’Etat contractant ol le
sidge de la direction eflective de l’entreprise est situé.

ARTICLE 17

Les rémunérations quelconques, fixes ou variables,
attribuées, en raison de l’exercice de leur mandat, aux
administrateurs, aux membres du conseil de surveillance
et aux associés gérants d’une société restent soumises
aux dispositions de la législation interne de chaque Ltat.

La double imposition est évitée, le cas échéant, dans
les conditions fixées par l'article 24.

ARTICLE 18

1. Nonobstant les dispositions des arficles 15 et 186,
les revenus que les professionnels du spectacle, tels
que les artistes de théatre, de cinéma, de la radio ou de
la télévision et les musiciens, ainsi que les sportifs, reti-
rent de leurs activités personnelles en cette qualité sont
imposables dans 1'Etat contractant dont le bénéficiaire
esb un résident.

2. Toutefois, ces revenus peuvent également étre im-
posés dans I’Etat contractant ol ces activitds sont exer-
cées, selon la législation de cet Etat, la double im-
position étant, dans ce cas, évitée dans les conditions
prévues & l'article 24.

ARTICLE 19

Sous réserve des dispositions du paragraphe 1 de 1l’ar-
ticle 20, les pensions et autres rémunérations similaires,
versées & un résident d’un Etat contractant au titre
d’'un emploi antérieur, ne sont imposables que dans cet
Etat.

ARTICLE 20

1. Les rémunérations, y compris les pensions, versées
par un Etat contractant ou l’une de ces collectivités
locales, soit directement, soit par prélévement sur des
fonds qu’ils ont constitués, & une personne physique
au titre de services rendus a cet Btat ou cette collecti-
vité dans 1’exercice de fonections de caractére public, sont
imposables dans cet Etat. Toutefois, cette disposition ne
s’applique pas lorsque les rémunérations sont alloudes &
des personnes possédant la .nationalité de l’autre Etat
sans étre en méme temps ressortissantes du premier Rtat;
en ce cas, les rémunérations ne sont imposables que dans
I'Etat dont ces personnes sont résidentes.

2. Les dispositions des articles 16, 17 et 19 s’appliquent
aux rémunérations ou pensions versdes su titre de ser-

\
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vices rendus dans le cadre d’une activitd commerciale ou
industrielle exercée par l'un des Etats contractants ou
'une de ses collectivités locales.

ARTICLE 21

Un enseignant ou un professeur qui est ou était pré-
cédemment résident d’un Etat contractant et qui se rend
dans l'autre Etat en vue d’y enseigner pendant une pé-
riode n’excédant pas deux années dans un établissement
appartenant & L'Etabt, & une personne morale de droit
public ou & une personne morale sans but lucratif est
exonérd de l'impdt dans chaque Etat pour la rémuné-
ration percue au titre de cet enselgnement qui & sa source
dans cet autre Etat.

ARTICLE 22

1. Les sommes qu’un étudiant ou un stagiaire qui est,
ou qui était précédemment, un résident d’un Etat con-
tractant et qui séjourne dans l’autre Etat contractant &
seule fin d’y poursuivre ses études ou sa formation, regoib
pour couvrir ses frais d’entretien, d’études ou de for-
mation ne scnt pas imposables dans cet autre Etat,
4 condition qu’elles proviennent de sources situées en
dehors de cet autre Etat.

2. Les étudiants d’'une université ou d'un autre éta-
blissement d’enseignement supérieur ou technique d’un
Etat contractant qui occupent un emploi dans l'autre
Etat contractant en vue d’obtenir une formation pratique
relative & leurs études ne sont pas soumis 4 1'impdt dans
ce dernier Etat & raison de la rémunération versée au
titre de cet emploi, & condition que la durée dudibt em-
ploi ne dépasse pas une année et que le montant de cette
rémunération n’excéde pas 10000 F. ou son équivalent
en escudos.

ARTICLE 28

Les éléments du revenu d’un résident d’un Etat con-
tractant qui ne sont pas expressément mentionnés dans
les articles précédents de la présente Convention ne sont
imposables que dans cet Etat, & condition qu’ils y soient
assujettis & 1I'imp6t, selon la législation fiscale de cet
Ttat.

CHAPITRE 1V
Dispositions pour éviter les doubles impositions

ARTICLE 24

La double imposition sera évitée de la manidre suivante:
1) En ce qui concerne la France:

a) Les revenus aufres que ceux visés aux paragra-
phes ¢), d) et e) ci-aprés sont exonérés des
imp6ts francals visés & l'article 2 de la présente
Convention lorsque l'imposition de ces revenus
est attribuée au Portugal;

b) Nonobstant les dispositions du paragraphe a) ci-
dessus, les impdts francais peuvent étre cal-
culds sur les revenus imposables en France en
vertu de la présente Convention, au taux corres-
pondant & l’ensemble des revenus imposables
d’aprés la législation francaise;

¢) En ce qui concerne les revenus visés & 'article 11
provenant de source portugaise et qui ont été
imposés au Portugal dans les conditions pré-
vues audit article, la France accorde au béné-
ficiaire de ces revenus résident de France un
crédit d’impdt correspondant & llmpot. portu-
gais effectivement payé: ‘

d) 1° En ce qui eoncerne les intéréts visés & I’ar-
ticle 12 provenant de sources portugaises et
qui ont été effectivement imposés au Portugal,
la, France accorde au bénéficiaire de ces in-
téréts résident de France un crédit d’impdt
égal &:

10 pour cent du montant brut des intéréts
d’obligations et autres titres d’emprunts
négociables,

12 pour cent du montant brut des intéréts de
tous autres emprunts.

2 Ce crédit d’imp6t est également appliqué aux
intéréts visés au Protocole qui bénéficient d’une
exonération ou d’'une réduciton de 1'impdt por-
tugais en vertu:

D’une part, des dispositions des articles 10
(4°), 21 (paragraphe 2), 22 [a), b), ¢), d)]
du Code de I'impét sur le revenu des capi-
taux et des dispositions correspondantes du
Code de I'impdt complémentaire et,

D’autre part, de 1l'article 27 du Décret-Loi
n° 46 292, du 18 aolt 1965.

¢) En ce qui concerne les revenus visés aux arti-
cles 18, 17 et 18 qui ont supporté 1'impdt por-
tugais dans les conditions prévues & ces articles,
la France accorde au résident de France qui
bénéficie de ces revenus un crédit d’impdt égal
au montant de 1'impdt portugais et imputable
sur les imp6ts dans la base desquels ces revenus
se trouvent compris;

f) Les crédits d’impdts visés aux paragraphes c),
d) et e) ci-dessus s’imputent séparément sur
les impdts francais dans les bases desquels se
trouvent compris les revenus correspondants vi-
sés auxdits paragraphes et dans la limite des
imp6ts francais afférents & ces mémes revenus.

2) En ce qui concerne le Portugal:

Lorsqu’un résident du Portugal recoit des revenus qui,
conformément aux dispositions de cette Convention, sont
imposables en France, le Portugal accorde sur 1'impdt
qu’il percoit sur les revenus de ce résident, une déduction
d’un montant égal & 1'impdt frangais sur ces revenus.

Toutefois, la somme déduite ne peut excéder le moins

dlevé de ces montants:

a) La fraction de 'impdt frangais correspondant &
la fraction du revenu imposé au Portugal;

b) La fraction de l'impdt portugais sur le revenu,
calculd avant la déduction, correspondant aux
revenus imposés en France.

CHAPITRE V
Dispositions diverses
ARTICLE 25

1. Les nationaux d'un Etat contractant ne sont soumis
dans ’autre Etat contractant & aucune imposition ou obli-
gation y relative, qui soib autre ou plus lourde que celle
4 laquelle sont ou pourront étre assujettis les nationaux
de cet autre Etat se trouvant dans la méme situation.

En particulier, les nationaux d’un Etat contractant qui
sont imposables sur le territoire de 1’autre Etat contrac-
tant bénéficient, dans les mémes conditions que les na-
tionaux de ce dernier Etat se trouvant dans la méme
situation, des exemptions. abattements & la base, déduc-
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tions et réductions d'impdts accordés pour charges de
famille.

2. Le terme «nationaux» désigne pour chaque Etat con-
tractant:

a) Toutes les personnes physiques qui possédent la
nationalité de cet Etat;

b) Toutes les personnes morales, sociétés de personnes
et associations constituées conformément & la
législation dudit Etat.

3. L’imposition d’un établissement stable q’une entre-
prise d’un Etat contractant a dans I’autre Etat contractant
n’est pas établie dans cet autre Etat d’une fagon moins
favorable que l'imposition des entreprises de cet autre
Etat qui exercent la méme activité dans les mémes con-
ditions.

Cette disposition ne peut étre interprétée comme obli-
geant un Etat contractant & accorder aux résidents de
lautre Etat contractant les déductions personnelles,
abattements et réductions d'impdt en fonction de la
situation ou des charges de famille qu'il accorde 3 ses
propres résidents.

4. Les entreprises d'une Etat contractant, dont le capi-
tal est en totalité ou en partie, directement ou indirecte-
ment, détenu ou contrélé par un ou plusieurs résidents
de l'autre Etat contractant, ne sont soumises dans le
premier Etat contractant & aucune imposition ou obliga-
tion y relative, qui soit autre ou plus lourde que celle
a laquelle sont ou pourront étre assujetties les autres en-
treprises de méme nature de ce premier Etat.

5. Le terme «imposition» désigne dans le présent ar-
ticle les impéts de toute nature ou dénomination.

ARTICLE 26

1. Lorsqu'un résident id’'un Etat contractant estime
que les mesures prises par un Etat contractant ou par
chacun des deux Etat entrainent ou entraineront pour

lui une imposition non conforme & la présente Convention,

il peut, indépendamment des recours prévus par la légis-
lation nationale de ces KEtat, soumefbtre son cas 2
Pautorité compétente de 1'Etat contractant dont il est
résident.

Cette demande doit étre présentée dans le délai de deux
années & partir de la date & laquelle le contribuable a eun
connaissance de la double imposition par la communica-
tion ou la notification de la dernidre imposition ou &
partir de la date de la perception de 'impdt si la der-
niére imposition a été faite par voie de retenue & la
source.

2. Cette autorité compétente s’efforcera, si la récla-
mation lui parait fondée et si elle n’est pas elle-méme en
mesure d’'apporter une solution satisfaisante, de régler
la question par voie d’accord amiable avee 1’autorité
compétente de 1’autre Ftat contractant, en vue d’éviter
une imposition non conforme & la Convention.

3. Les autorités compétentes des FEtats contractants
s’efforcent, par voie d’accord amiable, de résoudre les
difficultés auxquelles I’application de la Convention peut
donner lieu. Elles peuvent aussi se concerter en vue
d’éviter la double imposition dans les cas non prévus par
la Convention.

4. Les autorités compétentes des Etats contractants
peuvent communiquer directement entre elles en vue de
parvenir & un accord comme il est indiqué aux paragraphes
précédents. Si des échanges de vues oraux semblent
devoir faciliter cet accord, ces échanges de vues peuvent
avoir lieu au sein d'une commission composée de repré-
sentants des autorités compétentes des Etats contractants.

ARTICLE 27

1. Les Etats contractants s’engagent, sous condition
de réeiprocité, & échanger les renseignements qui seront
utiles pour assurer 1'établissement et le recouvrement
réguliers des impéts visés par la présente Convention
ainsi que l'application, en ce qui concerne ces impbts,
des dispositions légales relatives & la répression de la
fraude fiscale. Tout renseignement ainsi échangé sera tenu
secret et ne pourra étre communiqué qu’aux personnes
ou autorités chargées de 1’établissement ou du recouvre-
ment des impots visés par la présente Convention.

2. Les dispositions du paragraphe 1 ne peuvent en
aucun cas étre interprétées comme imposant & 1'un des
Etats contractants 1’obligation:

a) De prendre des dispositions administratives déro-
geant & sa propre législation ou & sa pratique
administrative ou & celles de ’autre Etat con-
tractant; '

-b) De fournir des renseignements qui ne pourraient
étre obtenus sur la base de sa propre 1égislation
ou dans le cadre de sa pratique administrative
normale ou de celles de 1’autre Etat contrac-
tant;

¢) De transmettre des renseignements qui révéle-

_ raient un secret commercial, industriel, profes-
sionnel ou un procddéd commercial ou des
renseignements dont la communication serait
contraire & 1’ordre public.

ARTICLE 28

- Les dispositions de la présente Convention ne portent pas
atteinte aux priviléges fiscaux dont bénéficient les fone-
tionnaires diplomatiques ou consulaires en vertu soit des
régles générales du droit des gens, soit des dispositions
d’accords particuliers.

'ARTICLE 290

I. La présente Convention peut &tre dtendue, telle
quelle ou avec les modifications nécessaires, aux berri-
toires d’outre mer de la République Francaise et & toute
partie du territoire du Portugal non visée au paragraphe 1,
b), de l'article 3 qui per¢oivent des impdts de caractére
analogue & ceux auxquels s’applique la présente Conven-
tion. Une telle extension prend effet & partir de la date,
avec les modifications et dans les conditions, y compris
les conditions relatives & la cessation d’application, qui
sont fixées d’un’commun accord entre les Etats contrac-
tants par échange de notes diplomatiques ou selon toute
autre procédure conforme & leurs dispositions constitution-
nelles.

2. A moins que les deux Ftats n’en soient convenus
autrement, lorsque la Convention sera dénoncée par 1’un
d’eux en vertu de l'article 83 ci-aprés, elle cessera de
s’appliquer, dans les conditions prévues 3 cet article, 3
tout territoire, ou partie de territoire, auquel elle aura
été étendue conformément au présent article.

ARTICLE 80

Les autorités compétentes des Etats contractants dé-
terminent les modalités d’application de la présente Con-
vention.

ARTICLE 381

Si, en raison de modifications intervenues dans la 14gis-
lation fiscale de 'un des Etats contractants ou en raison
d’'une mesure d’extension prise en vertu des dispositions
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de 'article 29, il apparait opportun d’adapter certains ar-
ticles de la Convention sans affecter les principes géné-
raux de celle-ci, les ajustements nécessaires pourront étre
effectuds, d’'un commun accord, par voie d’échange de
notes diplomatiques ou selon toute autre procédure con-
forme & leurs dispositions constitutionnelles.

CHAPITRE VI
Dispositions finales

ARTICLE 82

1. La présente Convention sera ratifiée et les instru-
ments de ratification seront échangés & Lisbonne dés que
possible.

2. Elle entrera en vigueur un mois aprés 1’échange des
instruments de ratification et ses dispositions s’appli-
queront pour la premiére fois:

a) En ce qui concerne les impéts pergus par voie de
retenue 3 la source, aux imp6ts dont le fait
générateur se produit & partir du 1°* janvier de
I’année civile suivant celle de l’entrée en vi-
gueur de la Convention;

b) En ce qui concerne les autres impdts, aux impbts
établis sur des revenus afférents & 1'année civile
suivant celle de 'entrée en vigueur de la Con-
vention et aux exercices clos au cours de ladite
année.

8. Les dispositions de l’article 8 s’appliqueront aux
impdts établis sur les revenus afférents & 1’année 1968 et
aux années suivantes.

ARTICLE 83

La présente Convention restera en vigueur sans limita-
tion de durée.

Toutefois, & partir du 1 janvier 1972, chaque Gouver-

nement pourra, moyennant un préavis minimum de six
mois, notifié par la vole diplomatique, la dénoncer &
compter du premier janvier d’une année civile. Dans ce
cas, la Convention s’appliquera pour la dernidre fois:

a) En ce qui concerne les impdts pergus par voie
de retenue & la source, aux impdts dont le fait
générateur se produira au plus tard le 81 dé-
cembre de 1’année civile au cours de laquelle la
dénonciation aura été notifide; '

b) En ce qui concerne les autres impdts, aux impdts
établis sur des revenus afférents & 1’année civile
au cours de laquelle la dénonciation aura été
notifide et aux exercices clos au cours de ladite
année.

En foi de quoi les plénipotentiaires des deux Etats ont
signé la présente Convention et y ont apposé leurs sceaux.

Fait 4 Paris, le 14 janvier 1971, en deux originaux, 1'un
en langue portugaise, 1’autre en langue frangaise, les deux
textes faisant également foi.

‘Pour le Président de la République Portugaise,
Marcello Mathias.

Pour le Président de la République Frangaise,
Gilbert de Chambrun.

PROTOCOLE

-~ Au moment de procéder & la signature de la Conven-
tion fiscale conclue ce jour entre le Portugal et la
TFrance, les plénipotentiaires soussignés sont convenus
des déclarations suivantes pour l’application de l’ali-
néa d), 2°, de 'article 24, paragraphe 1.

1) Les intéréts visés & l'alinda d), 2°, de l'article 24,
paragraphe 1, sont les suivants:

a) Les intéréts des obligations émises par la Banque
de Développement National (Banco de To-
me.to Nacional) (article 10, paragraphe 4.°, du
Code de l'impdt sur le revenu des capitaux);

b) Les intéréts d’obligations représentatives d’em-
prunts émis par le Fonds de Renouvellement
de la Marine Marchande en vertu du Décret-
Loi n° 85876, du 24 septembre 1946, et par
le Fonds de Renouvellement et d’Lquipemernt
de I'Industrie de la Péche en vertu du Décret-
Loi n° 39 283, du 20 juillet 1958 (article 21,
paragraphe 2, du Code de l'impét sur le re-
venu des capitaux); ‘

¢) Les intéréts des emprunts ou obligations suivants
visés & l'article 22 du Code de l'impdt sur le
revenu des capitaux:

1° Obligations destinées & la réalisation d’in-
vestissements en outre-mer expressé-
ment compris dans les programmes
d’exécution de plans de développement;

2° L’emprunt de renouvellement et d’équi-
‘pement de la marine marchande ct
I'emprunt de renouvellement et d’équi-
pement de l'industrie de la péche, rela-
tifs au II° Plan de Développement;

8° Emprunts ou obligations souscrites &
U'étranger destinés & la réalisation
d’investissements, dans le pays, prévus
aux programmes d’exécution des plans
de développement; :

4° Obligations destinées & la réalisation d’in-
vestissements dans des régions rurales
économiquement plus faibles, & l'ins-
tallation d’industries de mise & profit
des ressources locales, de méme qu’a
la décentralisation d’autres industries
situdes dans des milieux urbains;

d) Les intéréts des obligations émises au Portugal
et visées & l'article 27 du Décret-Loi n°® 46 492,
du 18 aolit 1965, lorsque le produit de ces
émissions est destiné & la réalisation, dans cet
Ftat, d’investissements prévus aux program-
mes d’exdécution des plans de développement.

2) Les intéréts visés & l'article 27 du Déeret-Loi
n° 46 492, du 18 asotit 1965, non mentionnés au para-
graphe 1 ci-dessus, peuvent bénéficier des dispositions
de l’alinéa d), 2°, de l’article 24, paragraphe 1, aprés
accord entre les autorités compétentes des deux Etats
contractants.

Pour le Président de la République Portugaise:
Marcello Mathias.

Pour le Président de la République Frangaise:
Gilbert de Chambrun.
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